
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2932633 - SP (2025
/0163165-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : EDVALDO ALVES DE GODOY
ADVOGADO : LEANDRO LUNARDO BENIZ - SP288792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando o
óbice da Súmula n. 182/STJ, por ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial impede o conhecimento do agravo regimental.
3. A questão também envolve a análise da compatibilidade entre o
dolo eventual em crimes de trânsito e a qualificadora de recurso que
dificulta a defesa da vítima.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do
agravo regimental, conforme art. 932, III, do CPC e Súmula n. 182
/STJ.
5. A jurisprudência do STJ considera incompatível a aplicação da
qualificadora de recurso que dificulta a defesa da vítima em casos de
homicídio no trânsito com dolo eventual, pois não há intenção
deliberada de dificultar a defesa da vítima.
6. A ordem de  foi concedida de ofício para afastar ahabeas corpus
qualificadora e readequar a pena, mantendo a tipificação do delito
como homicídio simples com dolo eventual.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido. Ordem de habeas corpus
concedida de ofício.

1. A ausência de impugnação específica de todosTese de julgamento: 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede
o conhecimento do agravo regimental. 2. É incompatível a aplicação
da qualificadora de recurso que dificulta a defesa da vítima em casos
de homicídio no trânsito com dolo eventual.
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CPC/2015, art. 932, III; CP, art. 121,Dispositivos relevantes citados: 
§ 2º, IV; CPP, art. 647-A, parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 986.403/SP, Rel. Min. Rogerio27/09/2022
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .18/06/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental e conceder ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no
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EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDVALDO ALVES DE GODOY 
ADVOGADO : LEANDRO LUNARDO BENIZ  - SP288792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDVALDO ALVES DE GODOY 
ADVOGADO : LEANDRO LUNARDO BENIZ  - SP288792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2932633 - SP (2025
/0163165-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : EDVALDO ALVES DE GODOY
ADVOGADO : LEANDRO LUNARDO BENIZ - SP288792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando o
óbice da Súmula n. 182/STJ, por ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial impede o conhecimento do agravo regimental.

3. A questão também envolve a análise da compatibilidade entre o
dolo eventual em crimes de trânsito e a qualificadora de recurso que
dificulta a defesa da vítima.

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do
agravo regimental, conforme art. 932, III, do CPC e Súmula n. 182
/STJ.

5. A jurisprudência do STJ considera incompatível a aplicação da
qualificadora de recurso que dificulta a defesa da vítima em casos de
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homicídio no trânsito com dolo eventual, pois não há intenção
deliberada de dificultar a defesa da vítima.

6. A ordem de  foi concedida de ofício para afastar ahabeas corpus
qualificadora e readequar a pena, mantendo a tipificação do delito
como homicídio simples com dolo eventual.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido. Ordem de habeas corpus
concedida de ofício.

1. A ausência de impugnação específica de todosTese de julgamento: 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede
o conhecimento do agravo regimental. 2. É incompatível a aplicação
da qualificadora de recurso que dificulta a defesa da vítima em casos
de homicídio no trânsito com dolo eventual.

CPC/2015, art. 932, III; CP, art. 121,Dispositivos relevantes citados: 
§ 2º, IV; CPP, art. 647-A, parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 986.403/SP, Rel. Min. Rogerio27/09/2022
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .18/06/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDVALDO ALVES DE
GODOY contra decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior que
não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da Súmula n.
182/STJ.

A parte agravante alega que inaplicável a Súmula n. 182/STJ, visto
que o recurso apresentado expôs os fatos e fundamentos jurídicos,
demonstrando sua admissibilidade e as razões para a reforma da decisão,
sendo legítima a seleção de matérias autônomas para impugnação recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
recurso ao Colegiado para que lhe seja dado provimento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do agravo
regimental (fls. 821-822).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do agravo em recurso especial, adiantando, desde já, que a
irresignação não prospera.
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A decisão da Presidência desta Corte não conheceu do agravo em
recurso especial em virtude da aplicação do óbice contido na Súmula n. 182
/STJ, fazendo-o sob os seguintes fundamentos (fls. 795-796):

 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 7/STJ, Súmula
283/STF e deficiência de cotejo analítico.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente:
Súmula 283/STF e deficiência de cotejo analítico. 
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial.
[...].
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182 do STJ.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial

assentou os óbices das Súmulas n. 283/STF e n. 7/STJ, além da ausência de
comprovação de dissídio jurisprudencial. Todavia, no respectivo agravo, a
Defesa limitou-se a aduzir, genericamente, a inaplicabilidade dos referidos
verbetes sumulares, nada mencionando acerca da deficiência do cotejo
analítico, o que enseja a impossibilidade de seu conhecimento.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
refute todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Confiram-se:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...].
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifamos).27/09/2022 30/09/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,

alogia.aplicável por an
3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP, rel.
Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 18/06/2019

 – grifamos).28/06/2019
 
No que concerne às razões do recurso especial, interposto com

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, a parte deve proceder
ao necessário cotejo analítico entre o acórdão apelatório e o paradigma
apontado.

Nesse sentido, a contestação do entrave em voga exige da parte a
comprovação de que realizou oportunamente o espelhamento entre os julgados
supostamente divergentes, apontando as semelhanças entre as situações de
fato e a existência de diferentes interpretações jurídicas acerca do mesmo
dispositivo legal, o que não foi constatado nas razões do agravo em recurso
especial.

Ilustrativamente:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LATROCÍNIO. PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. SÚMULA N. 284/STF.
1. Fundamentada a condenação nos elementos probatórios colhidos
na fase inquisitorial e judicial, não é possível obter conclusão diversa,
no caso, sem aprofundada incursão no acervo fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, conforme o teor da Súmula n.
7/STJ.
2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, julgados tidos
em habeas corpus, mandado de segurança e recurso ordinário não se
prestam à comprovação de divergência jurisprudencial, já que tais
ações mandamentais têm um espectro cognitivo diverso daquele do
recurso especial, cujo objetivo é a uniformização da interpretação da
legislação federal.
3. A mera transcrição de ementas não serve à comprovação do
dissenso jurisprudencial, sendo necessário o cotejo analítico
entre os acórdãos recorrido e paradigma, com a efetiva
confirmação da similitude dos casos confrontados. Não
demonstrada a divergência nos termos exigidos, incide a
vedação prescrita na Súmula n. 284/STF.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp
n. 239.230/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifamos)15/05/2018 29/05/2018 .
 
Ademais, quanto  ao apontado paradigma consubstanciado em 

, sublinho ser inviável a demonstração de dissídiohabeas corpus
jurisprudencial com amparo em acórdão proferido em ações constitucionais,
como é o caso do . Tal vedação decorre da maior amplitude cognitiva doswrit
remédios constitucionais em relação ao recurso especial, cujo espectro está
circunscrito, precipuamente, à aplicação e à interpretação da lei federal.

A propósito:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INCLUSÃO EM PAUTA E SUSTENTAÇÃO ORAL.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TESE
DEPENDENTE. PREJUDICIALIDADE. DENÚNCIA. INÉPCIA.
INEXISTÊNICA. DESCRIÇÃO DO FATO CRIMINOSO E TODAS AS
CIRCUNSTÂNCIAS. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO. SUFICIÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. JURISPRUDÊNCIA CONTRÁRIA.
NÃO ACEITAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
IMPROVIDO.
1. O art. 159, do RISTJ, veda expressamente a realização de
sustentação oral nos julgamentos dos agravos internos, o que se
coaduna com a ausência de previsão regimental ou legal de intimação
para sessão na qual ocorrerá o seu julgamento, especialmente porque
o recurso interno sequer depende de inclusão em pauta. Precedentes.
2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida para afastar uma das suas teses,
não merece ser conhecido o agravo regimental nessa parte.
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3. Omitindo-se a parte, nas suas razões de agravo em recurso
especial, de impugnar todos os fundamentos apresentados pela
decisão agravada para não admitir a alegação de ofensa ao art. 619,
do CPP, aplica-se a Súmula 182/STJ, inclusive na área criminal, bem
como o art. 253, parágrafo único, I, parte final, do RISTJ, não sendo
possível conhecer o recurso nessa parte.
4. Prejudicada se encontra a afirmação de ofensa ao art. 381, II e III,
do CPP, quando ela é dependente do acolhimento da arguição de
violação ao art. 619, do CPP, sem que esta tenha sido acolhida.
5. Não há que se falar em inépcia da denúncia quando ela descreve o
fato criminoso com todas as suas circunstâncias, sendo desnecessário
precisar detalhes sobre a autoria ou a participação, além de não ser
possível o reexame das provas para aferir se a pronúncia acertou ao
acolher os indícios contrários ao acusado e as qualificadoras
mencionados pela acusação, diante do óbice da Súmula 7/STJ.
6. Está fundamentada a decisão de pronúncia que indica os indícios
da autoria ou participação, bem como as qualificadoras, com base em
elementos concretos dos autos, sobretudo quando em alegações finais
a defesa se limita a sustentar a ausência dos referidos indícios.
7. O acórdão proferido em habeas corpus não serve como
paradigma para interposição de recurso especial com base na
alegação de existência de dissídio jurisprudencial, uma vez
que o remédio constitucional não visa a preservação do direito
objetivo. Precedentes.
8. Consoante a Súmula 83/STJ, não se conhece do Recurso Especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida.
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e improvido.  (AgRg no
AREsp n. 715.995/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifamos).26/10/2021 04/11/2021
 
Verifico, ainda, que o acórdão recorrido padece de ilegalidade

evidente, a qual pode e deve ser afastada, ainda que pela concessão de ordem
de   de ofício, conforme autoriza o art. 647-A, parágrafo único,habeas corpus,
do Código de Processo Penal  quanto ao pleito da Defesa, que alega
incompatibilidade entre recurso que dificulta a defesa da vítima e o dolo
eventual nos crimes de homicídio de trânsito.

Para melhor contextualizar a qualificadora dos crimes contra a vida,
transcrevo o trecho do acórdão recorrido que reconheceu a existência de dolo
eventual na conduta do acusado, mas manteve a qualificadora IV (fl. 676): 

 
No que se refere à qualificadora, os jurados reconheceram que o crime
foi cometido mediante recurso que dificultou a defesa das vítimas (fl.
611), que seguiam pela pista na motocicleta quando foram
subitamente abalroadas pelo automóvel do recorrente, o que revelou
compatibilidade e sintonia com a prova oral e pericial produzida.
Assim, considerando que a decisão dos jurados ao reconhecer a
qualificadora encontra suporte na prova colhida no processo e não
decorre de mero arbítrio, não se pode dizer que ela se mostra
francamente contrária à evidência dos autos, donde impossível o
acolhimento da pretensão do réu também nesse aspecto.
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Ademais, o  acórdão estadual diverge do entendimento desta Corte
Superior de que há manifesta incompatibilidade entre o dolo eventual, tal
como reconhecido nos crimes de homicídio no trânsito, e a qualificadora
objetiva do art. 121, § 2º, IV, do Código Penal, que trata do recurso que
dificultou a defesa da vítima.

A referida qualificadora pressupõe que o agente, de maneira
intencional e premeditada, adote conduta dirigida a impedir ou reduzir a
capacidade de reação da vítima, facilitando assim a execução do crime. Exige-
se, portanto, uma ação deliberada com propósito específico, no sentido de
surpreender o ofendido e assegurar a consumação do homicídio.

Esse elemento não se verifica na dinâmica própria dos crimes de
trânsito cometidos com dolo eventual, nos quais o agente não deseja
diretamente o resultado morte, mas apenas assume o risco de produzi-lo.
Nessas situações, não há estratégia consciente para anular a defesa da vítima,
tampouco utilização de meios ardilosos com essa finalidade.

O condutor que dirige veículo automotor sob o efeito de álcool, em
excesso de velocidade, embora aja de forma temerária e gravemente reprovável,
não atua com o propósito de usar recurso que dificulte a defesa da vítima, não
havendo a premeditação ou a intenção direta exigidas para a aplicação da
referida qualificadora.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO NO
TRÂNSITO. DOLO EVENTUAL. QUALIFICADORA DE RECURSO QUE
DIFICULTA A DEFESA DA VÍTIMA. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra
decisão concessiva de habeas corpus que afastou a qualificadora do
art. 121, § 2°, IV, do CP em caso de dolo eventual em homicídio de
trânsito.
2. O réu, sob efeito de álcool e em alta velocidade, atropelou a vítima
de 14 anos, que veio a óbito, depois de realizar manobras perigosas
em via pública.
3. Deve ser mantida a decisão concessiva do habeas corpus,
ainda que haja insurgência ministerial, porquanto a
qualificadora de recurso que dificulta a defesa da vítima
mostra-se incompatível com o dolo eventual, uma vez que
pressupõe um plano de surpreender outrem, escolhido pelo
autor do fato. Nos crimes como o dos autos, quando o agente
nem sequer deseja a morte de alguém, mas assume o risco de
produzir o resultado morte, não é possível afirmar que o réu
tenha a intenção, deliberada, de usar algum meio para reduzir
ou impossibilitar a reação do ofendido e, assim, facilitar a
prática do homicídio.
4. Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n. 986.403/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos)18/6/2025 25/6/2025
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. SUPOSTOS CRIMES DE
TRÂNSITO. HOMICÍDIOS, UM CONSUMADO E OUTROS TRÊS
TENTADOS. ORDEM CONCEDIDA PELA RELATORIA ANTERIOR.
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. PRONÚNCIA.
AFASTAMENTO DE QUALIFICADORA DETERMINADO NESTE STJ.
ALEGADA INCOMPATIBILIDADE. DOLO EVENTUAL E
QUALIFICADORA DO MEIO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA.
PRECEDENTES. AGRAVO DO MPMG DESPROVIDO.
I - A análise da existência ou não de qualificadoras, em processos de
competência do Tribunal do Júri, demanda aprofundado revolvimento
do conjunto fático-probatório. Cabe, portanto, precipuamente ao juiz
natural da causa, o Conselho de Sentença (art. 5º, XXXVII, "d", da
Constituição Federal), debater a classificação e qualificação dos
delitos imputados. Precedentes.
II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se consolidou
no sentido de admitir abstratamente a compatibilidade entre a
qualificadora do meio que dificultou a defesa da vítima e o dolo
eventual, quando as circunstâncias objetivas do cometimento do delito
impediram a reação da vítima. Precedentes.
III - Contudo, no caso concreto, de crime de trânsito, praticado
com suposto dolo eventual, não se poderia concluir que tivesse
o agente deliberadamente agido de surpresa, de maneira a
dificultar ou impossibilitar de propósito uma eventual defesa
das vítimas.
Precedentes.
IV - Embora as memoráveis considerações tecidas pelo agravante, o
entendimento já consagrado pela jurisprudência desta Corte Superior
impõe a manutenção da decisão agravada por seus próprios
fundamentos.
Agravo regimental do MPMG desprovido. Ordem anterior de habeas
corpus mantida.
(AgRg no HC n. 717.365/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifamos)26/2/2024 29/2/2024

 
Assim, diante da ausência dos elementos subjetivos e objetivos

necessários à subsunção do fato ao tipo qualificado, procedo o afastamento da
qualificadora prevista no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal, mantendo-se a
tipificação do delito como homicídio simples, com dolo eventual.

Passo, pois, à nova dosimetria.
 - mantenho o incremento de 1/6 (um sexto) em razãoPrimeira fase

do reconhecimento das circunstâncias desfavorável dos maus antecedentes do
réu, fixo a pena-base em 07 (sete) anos de reclusão, para cada um dos delitos.

 - mantenho o incremento de 1/5  (um quinto)  emSegunda fase
vista  do reconhecimento da agravante de dupla reincidência, passando a
sanção corporal para 08 (oito) anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro)
dias de reclusão, para cada um dos delitos.

 - diante do reconhecimento da tentativa de um dosTerceira fase
delitos, utilizo o mesmo patamar fixado na origem - 2/3 (dois terços) -  para
reduzir uma das penas para 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.
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Reconhecido pelas instâncias ordinárias o concurso formal
, nos termos do art. 70, , parte final, do Código Penal, tendoimpróprio caput

em vista que o Colendo Conselho de Sentença, ao responder aos quesitos,
entendeu que o réu agiu com dolo direto em relação à vítima Iara e com dolo
eventual em relação à vítima Vitor, ao lançar repentinamente seu veículo
contra a motocicleta em que ambos se encontravam, impõe-se a aplicação da
regra do cúmulo material, com a soma das penas atribuídas a cada resultado,
perfazendo um total de 10 (dez) anos, 08 (oito) meses e 24 (vinte e quatro)
dias de reclusão. 

Diante da pena privativa de liberdade fixada em patamar superior a
08 (oito) anos de reclusão, impõe-se a fixação do regime inicial para ofechado 
cumprimento da sanção, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código
Penal.  Ressalte-se que o regime inicial fechado, nesse contexto, decorre de
imposição legal objetiva, não se tratando de mera faculdade judicial.

Em face da alteração da pena, observo que o pleito pela substituição
da prisão preventiva por medidas cautelares diversas  não foi apreciado pelo
Tribunal de origem, nos moldes tratados no recurso especial, não tendo a
Defesa oposto  os embargos de declaração, o que evidencia a ausência do
indispensável prequestionamento e, por conseguinte, atrai os óbices das
Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: AgRg no
REsp 2114650/PR, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de  e AgRg nos EDcl no AREsp 1619760/PE,8/4/2024 11/4/2024
Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe12/3/2024
de .18/3/2024

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Concedo,
todavia, ordem de  de ofício, para reduzir a pena a  10 (dez)habeas corpus, 
anos, 08 (oito) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, mantendo os
demais termos do édito condenatório.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0163165-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.932.633 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005899420238260548  000058994202382605482  00012634420238260428  
00015316420248260428  00130362420248260502  12634420238260428  
130362420248260502  15003586220238260428  15316420248260428  
21170362023  5899420238260548  589942023826054800012634420238260428  
58994202382605482  740312023

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDVALDO ALVES DE GODOY 
ADVOGADO : LEANDRO LUNARDO BENIZ  - SP288792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDVALDO ALVES DE GODOY 
ADVOGADO : LEANDRO LUNARDO BENIZ  - SP288792
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e 
concedeu ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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